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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 281/STF. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por José Wanderlei Costa contra decisão 

da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo 
em recurso especial, em razão da aplicação da Súmula 281 do STF. O 
agravante sustenta ser possível manejar simultaneamente agravo interno e 
recurso especial, pleiteando a conversão do agravo em recurso especial ou a 
apreciação do agravo pelo órgão colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o recurso 

especial pode ser interposto contra decisão monocrática sem o prévio 
esgotamento das instâncias ordinárias, conforme previsto na Súmula 281 do 
STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o 

recurso especial não é cabível contra decisão monocrática proferida pelo 
Tribunal de origem, sendo necessário o exaurimento das instâncias ordinárias 
mediante a interposição de agravo interno.

4. A Súmula 281 do STF aplica-se por analogia ao recurso especial, 
de modo a assegurar o esgotamento dos recursos disponíveis no Tribunal de 
origem antes de acessar a instância superior.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  JOSE WANDERLEI COSTA contra 
decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial por 
incidência da Súmula 281/STF.

Sustenta o agravante que "considerando que é possível MANEJAR OS DOIS 
RECURSOS, que AMBOS POSSUEM NATUREZA E ESTRUTURA DIFERENTES, e 
por fim, que é direito do recorrente ter o agravo em recurso especial julgado pelo 
colegiado, vem requerer que seja convertido o agravo em recurso especial ou submetido 
este julgamento ao crivo do colegiado" (e-STJ, fl. 509).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Turma 
competente.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.

VOTO

 

O recurso não comporta provimento, devendo a decisão agravada ser mantida 

por seus próprios fundamentos.

Verifica-se, de fato, que o recurso especial fora interposto contra decisão 

monocrática proferida pelo Tribunal a quo, não havendo o exaurimento da instância 

antecedente.

Consoante o entendimento da Súmula n. 281 do STF, aplicável também aos 

recursos especiais, é necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários 

perante o Tribunal de origem antes de buscar a instância especial. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. FALTA DE 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA 281/STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PREPARO. 
NECESSIDADE. DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não cabe recurso 
especial interposto contra decisão monocrática, na medida em que um dos 
pressupostos para sua admissibilidade é o exaurimento das instâncias ordinárias. 
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Entendimento da Súmula 281 do STF, aplicada por analogia.
[...]
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 568.804/RJ, Relator o 

Ministro Raul Araújo, DJe de 19/12/2014).
 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS 

INFRINGENTES. JULGAMENTO. DECISÃO SINGULAR. AGRAVO REGIMENTAL. 
CABIMENTO. ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA. SÚMULA 281/STF. 
EMBARGOS INFRINGENTES. INCABÍVEIS. INTERRUPÇÃO DE PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVO.

1. Não sendo interposto o agravo previsto no art. 557 do CPC para o necessário 
esgotamento de instância, incide o enunciado 281 da Súmula do STF.

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1315002/MG, Relatora a 

Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 11/12/2014).
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 

prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 

manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 

multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.774.067 / SC
Número Registro: 2024/0395079-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03017673520188240063

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE WANDERLEI COSTA
ADVOGADO : MAIKO GIORDANI DOS SANTOS CORDOVA - SC025853
AGRAVADO : JOAO COSTA NUNES FILHO
ADVOGADO : CRISTIANE NUNES NESI - SC022100

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - IMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE WANDERLEI COSTA
ADVOGADO : MAIKO GIORDANI DOS SANTOS CORDOVA - SC025853
AGRAVADO : JOAO COSTA NUNES FILHO
ADVOGADO : CRISTIANE NUNES NESI - SC022100

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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